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O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 
remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 15 -12 -2008, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.
º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

7 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Susana Maria Godinho 
Fernandes Cajeira. — O Oficial de Justiça, Vítor Couto.

300814158 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Anúncio n.º 6537/2008

Processo: 1645/08.6TBVCT
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Casa Peixoto — Abílio Rodrigues Peixoto & Filhos, 
S. A.

Insolvente: Sociedade Construções Estrela Lima

Publicidade de Sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Viana do Castelo, 1.º Juízo Cível de Viana 

do Castelo, no dia 19 -09 -2008, às 17 H e 30 m, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Sociedade Construções Estrela Lima, NIF — 502388730, Endereço: 
Praça Galiza, 34 R/c, 4900 -000 Viana do Castelo com sede na morada 
indicada.

São administradores do devedor:
Manuel Luís da Rocha Vieira, estado civil: Casado, nascido(a) em 

25 -08 -1959, NIF — 141557060, BI — 3989650, Endereço: S. Cláudio, 
Nogueira, 4900 -000 Viana do Castelo a quem é fixado domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Fernando Augusto Barbosa de Carvalho, Endereço: Edifício Palá-
cio — Sala 210, Rua de Aveiro, 198, 4900 -495 Viana do Castelo

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno [alínea i) do artigo 36.º do CIRE]

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.
É designado o dia 18 -11 -2008, pelas 10:00 horas, para a realização 

da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

22 de Setembro de 2008. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda Soares 
Costa Cotinho. — O Oficial de Justiça, Maria Natividade Costa.

300766036 

 4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Anúncio n.º 6538/2008

Processo: 2793/08.8TBVCT

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)

N/Referência: 3346547
Insolvente: Raul & M. Teixeira, Lda
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Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Viana do Castelo, 4.º Juízo Cível de Viana 
do Castelo, no dia 07 -10 -2008, ao meio dia, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Raul & M. Teixeira, Lda, NIF 501.137.270, com sede na Rua Man-
jovos, 18 a 20, 4900 -000 Viana do Castelo.

Foi fixada a residência dos administradores da devedora na Rua 
dos Manjovos, 18 a 20, freguesia de Santa Maria Maior, Viana do 
Castelo — al. c) do artigo 36.º do CIRE

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

António Bonifácio, com o NIF: 183.406.850 e com residência no 
Edf Ordem I V, Rc -4.º C, Apartado 47, 4630 -000 Marco de Canavezes

Fica determinado que a administração da massa insolvente será asse-
gurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações impostas 
na sentença.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações 
a que estejam obrigados, deverão ser feitas directamente ao Adminis-
trador da Insolvente, nos precisos termos e com as limitações impostas 
na sentença.

Os credores devem comunicar prontamente ao Administrador da Insol-
vente as garantias reais de que beneficiem — al.l) do artigo 36.º do CIRE.

Os devedores da Insolvente deverão efectuar as prestações a que 
estejam obrigados directamente ao Administrador da Insolvente.

Relativamente à Comissão de Credores, tendo em consideração que os 
credores indicados pela Insolvente são a Fazenda Nacional e a Segurança 
Social e não existe nos autos despacho a que alude o n.º 5 do artigo 66.º 
do CIRE, por ora, não se constitui aquela.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno, [alínea i) do artigo 36.º do CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
cinco dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada, ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante da sentença (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado de todos os documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 11/12/2008, pelas 14:00 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72 do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de cinco dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

10 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Raquel Lima. — 
O Oficial de Justiça, A. Sérgio Costa.

300829646 

 4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Anúncio n.º 6539/2008
Processo: 595-H/2000 
Prestação de Contas (Liquidatário)
N/Referência: 2170785
Liquidatário Judicial: Dr. Augusto Oliveira e Silva
Falido: J. Pereira da Silva & Oliveira, L.da

O Dr. Vítor Vale, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que 
são os credores e a falida “ J. Pereira da Silva & Oliveira, L.da”, 
NIF — 501176888, Endereço: Lugar do Castanhal, Brufe, 4760-264 
V. N. Famalicão, notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que 
sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar-se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo Liquidatário 
(Artigo 223.º, n.º 1 do C.P.E.R.E.F.)

3 de Outubro de 2008. — O Juiz de Direito, Vítor Vale. — O Oficial 
de Justiça, Maria Florsinda da Silva Azevedo Oliveira.

300872673 

 Anúncio n.º 6540/2008

Processo: 778 -N/2001

Prestação de Contas (Liquidatário)

N/Referência: 2174918
Falido: Didicolor — Acabamentos Têxteis Lda
A Dr(a). Maria Isabel Lema Nogueira, Juiz de Direito deste Tribu-

nal, faz saber que são os credores e a falida Didicolor — Acabamentos 
Têxteis Lda, NIF 502282037, Endereço: Lugar de Pouco Siso, Lan-
dim, 4760 -000 V. N. Famalicão, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo Liquidatário (Artigo 223.º, n.º 1 do CPEREF).

8 de Outubro de 2008. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Lema 
Nogueira. — O Oficial de Justiça, Maria Florsinda da Silva Azevedo 
Oliveira.

300853581 

 Anúncio n.º 6541/2008

Processo: 320 -F/1999
Acordo Extraordinário de credores — Artigo 231.º do CPEREF

N/Referência: 2177629
Falido: Fernando José Feio Inácio
Liquidatário Judicial: Dr. Augusto Oliveira e Silva, domicílio: Rua 

da Alegria, 1972 — 1.º S/2, 4200 -024 Porto

O Dr. Vítor Vale, Juiz de Direito do 4.º Juízo Cível do Tribunal Judicial 
de V. N. Famalicão faz saber que são citados os credores certos que não 
tenham aceitado o acordo e os credores incertos do

Falido: Fernando José Feio Inácio, BI. n.º 9358235, divorciado, natural 
de Odivelas, Loures, domicílio actual: 17 — Rue Jos Kayser, L — 5675 
Burmmerange, Luxemburgo, com última residência conhecida em Por-
tugal: Edifício Central, Bl. A, 3.º Dt.º, Delães, V. N. Famalicão

para no prazo de 10 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que 
começarão a contar -se da publicação do anúncio no Diário da República, 
deduzirem por embargos, querendo, oposição à extinção do processo. 
(Artigo 234.º do CPEREF).

9 de Outubro de 2008. — O Juiz de Direito, Vítor Vale. — Oficial de 
Justiça, Maria Florsinda da Silva Azevedo Oliveira.

300853776 

 Anúncio n.º 6542/2008

Processo: 667 -J/2002

Prestação de Contas (Liquidatário)

N/Referência: 2180813
Liquidatário Judicial: Dr. Augusto Oliveira e Silva
Requerido: António Alves Pereira e Maria das Dores Costa Barbosa




